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Língua Portuguesa 
 

Definição Geral

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 
um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  

Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 
identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  

É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 
associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos

Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 
os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015 Português > Compre-
ensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Matemática
 

Os problemas matemáticos são resolvidos utilizando inúmeros recursos matemáticos, destacando, entre to-
dos, os princípios algébricos, os quais são divididos de acordo com o nível de dificuldade e abordagem dos 
conteúdos. A prática das questões é que faz com que se ganhe maior habilidade para resolver problemas dessa 
natureza.

Exemplos:

01. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – Analista Técnico Legislativo – Designer Grá-
fico – VUNESP) Em um condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 000 litros a mais de água do que a 
caixa d’água do bloco B. Foram transferidos 2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para a do bloco B, 
ficando o bloco A com o dobro de água armazenada em relação ao bloco B. Após a transferência, a diferença 
das reservas de água entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.

(B) 4 500.

(C) 5 000.

(D) 5 500.

(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000( I )

Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,A = 2.B + 2000( II )

Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:

2.B + 2000 = B + 10000

2.B – B = 10000 – 2000

B = 8000 litros (no início)

Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)

Portanto, após a transferência, fica:

A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros

B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros

Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros

Resposta: E.

02. (IFNMG – Matemática - Gestão de Concursos) Uma linha de produção monta um equipamento em oito 
etapas bem definidas, sendo que cada etapa gasta exatamente 5 minutos em sua tarefa. O supervisor percebe, 
cinco horas e trinta e cinco minutos depois do início do funcionamento, que a linha parou de funcionar. Como 
a linha monta apenas um equipamento em cada processo de oito etapas, podemos afirmar que o problema foi 
na etapa:

(A) 2

(B) 3 

(C) 5 
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Conhecimentos Gerais
 

BRASIL COLÔNIA

Brasil: Primeiros Tempos

Entre 1500 e 1530, além de enviarem algumas expedições de reconhecimento do litoral (guarda-costas), 
os portugueses estabeleceram algumas feitorias no litoral do Brasil, onde adquiram pau-brasil dos indígenas 
em troca de mercadorias como espelhos, facas, tesouras e agulhas1. 

Tratava-se, portanto, de uma troca muito simples: o escambo, isto é, troca direta de mercadorias, envolven-
do portugueses e indígenas. Os indígenas davam muito valor às mercadorias oferecidas pelos portugueses, a 
exemplo de tesouras ou facas, que eram rapidamente aproveitadas em seus trabalhos. 

Mas, em termos de valor de mercado, o escambo era mais vantajoso para os portugueses, pois ofereciam 
mercadorias baratas, enquanto o pau-brasil alcançava excelente preço na Europa. Além disso, os indígenas 
faziam todo o trabalho de abater as árvores, arrumar os troncos e carregá-los até as feitorias. Não por acaso, 
os portugueses incluíam machados de ferro entre as ofertas, pois facilitavam imensamente a derrubada das 
árvores. 

A exploração do pau-brasil, madeira valiosa para o fabrico de tintura vermelha para tecidos, foi reservada 
corno monopólio exclusivo do rei, sendo, portanto, um produto sob regime de estanco. Mas o rei arrendava 
esse privilégio a particulares, como o comerciante Fernando de Noronha, primeiro contratante desse negócio, 
em 1501. 

Capitanias Hereditárias e o Governo Geral
No início do século XVI, cerca de 65% da renda do Estado português provinha do comércio ultramarino. O 

monarca português transformou-se em um autêntico empresário, agraciando nobres e mercadores com a con-
cessão de monopólios de rotas comerciais e de terras na Ásia, na África e na América. 

Apesar da rentabilidade do pau-brasil, nas primeiras décadas do século XVI a importância do litoral brasilei-
ro para Portugal era sobretudo estratégica. A frota da Índia, que concentrava os negócios portugueses, contava 
com escalas no Brasil para reparos de navios de reabastecimento de alimentos e água. A presença crescente 
de navegadores franceses no litoral, também interessados no pau-brasil, foi vista pela Coroa portuguesa como 
uma ameaça. 

Na prática, disputavam o território com os portugueses, ignorando o Tratado de Tordesilhas (1494), pois 
julgavam um abuso esse acordo, fosse ele reconhecido ou não pelo papa. Tornou-se célebre a frase do rei fran-
cês Francisco I, dizendo desconhecer o “testamento de Adão” que dividia o mundo entre os dois reinos ibéricos.

Capitanias Hereditárias

Para preservar a segurança da rota oriental, os portugueses organizaram a colonização do Brasil. A solução 
adorada por D. João III, em 1532, foi o sistema de capitanias hereditárias, que já havia sido utilizado na colo-
nização do arquipélago da Madeira. 

O litoral foi dividido em capitanias, concedidas, em geral, a cavaleiros da pequena nobreza que se destaca-
ram na expansão para a África e para a Índia. Em suas respectivas capitanias, os donatários ficavam incumbi-
dos de representar o rei no que se referia à defesa militar do território, ao governo dos colonos, à aplicação da 
justiça e à arrecadação dos impostos, recebendo, em contrapartida, privilégios particulares. 

1 História. Ensino Médio. Ronaldo Vainfas [et al.] 3ª edição. São Paulo. Saraiva. 
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Noções de Informática

MICROSOFT WINDOWS 7

O Windows 7 é um dos sistemas operacionais mais populares desenvolvido pela Microsoft1.

Visualmente o Windows 7 é semelhante ao seu antecessor, o Windows Vista, porém a interface é muito 
mais rica e intuitiva.

É Sistema Operacional multitarefa e para múltiplos usuários. O novo sistema operacional da Microsoft trou-
xe, além dos recursos do Windows 7, muitos recursos que tornam a utilização do computador mais amigável.

Algumas características não mudam, inclusive porque os elementos que constroem a interface são os mes-
mos.

Edições do Windows 7
– Windows 7 Starter;

– Windows 7 Home Premium;

– Windows 7 Professional;

– Windows 7 Ultimate.

Área de Trabalho

Área de Trabalho do Windows 7.2
A Área de trabalho é composta pela maior parte de sua tela, em que ficam dispostos alguns ícones. Uma das 

novidades do Windows 7 é a interface mais limpa, com menos ícones e maior ênfase às imagens do plano de 
fundo da tela. Com isso você desfruta uma área de trabalho suave. A barra de tarefas que fica na parte inferior 
também sofreu mudanças significativas.

Barra de tarefas
– Avisar quais são os aplicativos em uso, pois é mostrado um retângulo pequeno com a descrição do(s) 

aplicativo(s) que está(ão) ativo(s) no momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou ocultas sob outra 
janela, permitindo assim, alternar entre estas janelas ou entre programas.

1 https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/AulaDemo-4147.pdf
2 Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noticia/2012/05/como-ocultar-lixeira-da-area-de-tra-

balho-do-windows.html
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Legislação

DECRETO N.º 1.602, DE 10 DE SETEMBRO DE 2018 
“Regulamenta o procedimento para a concessão de diária aos servidores e agentes públicos da administra-

ção direta do Poder Executivo de Novo Gama – GO na forma que especifica e dá outras providências”

 A PREFEITA MUNICIPAL DE NOVO GAMA, ESTADO DE GOIAS, no uso de suas competências e atribui-
ções que lhe conferem as constituições da República e do Estado de Goiás, e o inciso IV, do artigo 46, da Lei 
Orgânica Municipal, e o disposto no Artigo 39 da Lei Complementar de n°. 1.124, de 30 de Dezembro de 2014, 
e ainda o Artigo 13 e Parágrafos da Lei n° 1.149, de 27 de junho de 2011 

CONSIDERANDO que há necessidade de deslocamentos de servidores da Administração Municipal para 
Cidades dentro e fora do Estado de Goiás, a serviço, para treinamentos, para solucionar pendências diversas 
do interesse desta Administração; 

CONSIDERANDO que para tais deslocamentos e necessário efetuar gastos financeiros com alimentação, 
hospedagens e transporte; 

CONSIDERANDO que a Lei Complementar de n° 1.124, de 30 de Dezembro de 2014 em seu Art. 39 dispõe 
que “O servidor que, a serviço, se afastar da sede em caráter eventual ou transitório, para outro ponto do terri-
tório nacional, fará jus a passagens e diárias, para cobrir as despesas de pousada, alimentação e locomoção 
urbana, com o valor da diária definido em regulamento, 

CONSIDERANDO que, para efetuar tais despesas e contabilização das mesmas de acordo com a lei, esta 
Administração resolve fixar um valor unitário de diária de acordo com cada categoria;

DECRETA: 

Art. 1º - Fica autorizado o pagamento de diária ao servidor que em razão do serviço se afastar do município 
de Novo Gama, de acordo com os dispositivos deste decreto. 

Art. 2º - Os Órgãos da Administração Direta do Poder Executivo deverão encaminhar requerimento de so-
licitação de diária à Secretaria de Governo, Gestão de Projetos e Articulação Institucional, que o analisará no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias;

 I – A solicitação de pagamento de diária deverá conter o destino e justificativa da necessidade de desloca-
mento do servidor, assinada pelo Secretário da pasta;

 II – Será necessário anexar documento que comprove a real necessidade de deslocamento do servidor ou 
atestado de comparecimento;

 III – A solicitação para pagamento de diária deverá ser protocolada com antecedência mínima de 05 (cinco) 
dias ao deslocamento. 

IV - No pedido de concessão de diária encaminhado à Secretaria de Governo, Gestão de Projetos e Articu-
lação Institucional deverão constar: 

a) O nome e número da matrícula, cargo ou função do servidor ou requerente designado, banco, agência 
e conta onde é creditado o salário para crédito da diária, quando veículo próprio colocar Placa e Modelo do 
mesmo.

 b) O local para onde deslocará o servidor ou requerente com a descrição objetiva do serviço a ser executa-
do, assim como a identificação e programação do evento, treinamento, conclave ou curso, quando for o caso;

 c) Quantidade de diárias com ou sem pernoite, período de afastamento e distância de descolamento; 

d) Ordem de tráfego, no caso de condutor de veículo. 

V – Relatório sucinto ou outro documento que comprove a execução do serviço ou a participação em even-
tos, treinamentos, conclaves e cursos de interesse da administração;

VI – Documentos hábeis a comprovação do deslocamento (ordem de trafego, passagens aéreas e ou ter-
restres) e das despesas (recibos e notas fiscais) quando do retorno do servidor.
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Noções de Direitos Humanos

O conceito de direitos humanos

“Os direitos humanos consistem em um conjunto de direitos considerado indispensável para uma vida hu-
mana pautada na liberdade, igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os direitos essenciais e indispen-
sáveis à vida digna” (RAMOS, 2017, p. 21). 

Os Direitos Humanos são, portanto, direitos naturais de todos os homens, como aspectos essenciais da 
condição humana. Como normas universais de reconhecimento e proteção, a expressão “direitos humanos” 
indica aquilo que é inerente à própria existência do homem. 

Filosoficamente, os direitos humanos apresentam na contemporaneidade não só fundamentos e caracte-
rísticas do naturalismo, como também do contratualismo, dado o expresso reconhecimento dos documentos 
internacionais que versam sobre direitos humanos – tratados, acordos, convenções etc., pelas nações.

A dignidade da pessoa humana como princípio fundamental, direitos e garantias fun-
damentais (Constituição Federal, art. 5º)

Conceito de Pessoa na História

Na antiguidade, a definição de pessoa relacionava-se a um lado metafísico, de ter uma alma individual. A 
partir daí a porção espiritual de cada pessoa passa a ser um fato reconhecido socialmente, permitindo que o 
conceito de pessoa aplicado ao homem, como possuidor de direitos subjetivos ou direitos fundamentais, com 
sua consequente dignidade, fosse desenvolvido.

Por volta dos Séculos IV-V Santo Agostinho acentuou a singularidade e a individualidade como particulari-
dades no conceito de pessoa, ressaltando as potências da inteligência, da memória e da vontade. 

Posteriormente, no século XII, São Tomás de Aquino define pessoa como um subsistente indivíduo em algu-
ma natureza racional. Trata-se de uma definição na qual já se encontra implícita a noção de sujeito subsistente, 
na medida em que a substância é aquilo que recebe o ser em si, o qual, por sua vez, confere pelo seu ato um 
caráter de unidade e totalidade ao sujeito. Deste conceito de pessoa sobressai o caráter único do ser humano, 
bem como a ideia de que todos os seres humanos são iguais em dignidade, visto que todos são inata e natu-
ralmente dotados da mesma racionalidade.

No século XVII[ ALMEIDA, Rogério Tabet de - Evolução histórica do conceito de pessoa – enquanto ca-
tegoria Ontológica –  Disponível em: https://revistas.faa.edu.br/index.php/FDV/article/download/202/167/#:~:-
text=O%20conceito%20de%20pessoa%20%C3%A9,importantes%20para%20o%20direito%20ocidental.&-
text=A%20maioria%20dos%20estudiosos%20parece,um%20dado%2C%20tendo%20sempre%20existido.], a 
filosofia iluminista e a enciclopédia francesa se engajaram no caminho dos direitos da pessoa, da liberdade 
individual do pensar e da propriedade privada. A pessoa humana passa a ser percebida não só pelo fato de 
existir, mas também de como ela existe.

O conceito de pessoa no século XIX, que trouxe ideias valorativas e fundamentos éticos, consistiu-se no 
reconhecimento de que o homem é o único ser vivo capaz de dirigir a sua vida em função de suas preferências 
valorativas, por ser racional e possuir vontade e autonomia. 

Já na atualidade a formulação da “pessoa” não é tida como algo permanente e imutável, mas como um ser 
em contínua transformação, portanto, incompleto e inacabado, evolutivo e mutável. Nesse sentido, a categoria 
de pessoa é reservada ao indivíduo pertencente à espécie humana, dotado de dignidade e merecedor de res-
peito.

A doutrina atual conceitua “pessoa” como o ente físico ou coletivo suscetível de direitos e obrigações, sendo 
sinônimo de sujeito de direito. Para o Direito Civil, pessoa natural é o próprio ser humano dotado de capacidade. 
É o sujeito provido de direitos e obrigações a partir de seu nascimento com vida.
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Noções de Direito Administrativo

Conceito, Elementos e Princípios

Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a surgir por intermédio do antigo conceito de 
cidade, da polis grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado passou a ser utilizado 
com o significado moderno de força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direitos, que possui como elementos: o povo, o 
território e a soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), “Estado é pessoa 
jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir direitos e obrigações. Ademais, possui perso-
nalidade jurídica própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, quanto no âmbito 
internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que compõem o Estado:

POVO: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre por que é do povo que origina todo o poder 
representado pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, diferentemente da população, que tem sentido 
demográfico e quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua jurisdição territorial, 
sendo desnecessário haver quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de 
subordinação a uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o 
vínculo jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o conjunto de pessoas que detém o poder, a so-
berania, conforme já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88 dispondo que “Todo poder 
emana do povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

TERRITÓRIO: pode ser conceituado como a área na qual o Estado exerce sua soberania. Trata-se da base 
física ou geográfica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de autoridade, ins-
trumento de poder com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia do 
poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, podem ser naturais ou convencionais. O território 
como elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fronteiras com a competência 
da autoridade política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para ação.
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Noções de Direito Administrativo

Conceito, Elementos e Princípios
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sendo desnecessário haver quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de 
subordinação a uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o 
vínculo jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o conjunto de pessoas que detém o poder, a so-
berania, conforme já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88 dispondo que “Todo poder 
emana do povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

TERRITÓRIO: pode ser conceituado como a área na qual o Estado exerce sua soberania. Trata-se da base 
física ou geográfica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de autoridade, ins-
trumento de poder com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia do 
poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, podem ser naturais ou convencionais. O território 
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da autoridade política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para ação.
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Noções de Direito Constitucional

Forma, Sistema e Fundamentos da República

• Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

• Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

• Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

• Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

• Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

• Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 

Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário
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Noções de Direito Penal

– Elementos objetivos ou descritivos: os elementos objetivos ou descritivos são os dados da conduta crimi-
nosa que não pertencem ao mundo anímico do agente. Possuem validade exterior que não se limita ao sujeito 
que o pratica. Ao contrário, podem ser constatados por qualquer pessoa, uma vez que exprimem um juízo de 
certeza.

Na identificação desses elementos se prescinde de valoração cultural ou jurídica. É o caso de “alguém” nos 
crimes de homicídio (CP, art. 121) e estupro (CP, art. 213), entre tantos outros. 

– Elementos subjetivos: os elementos subjetivos são os que dizem respeito à esfera anímica do agente, isto 
é, à sua especial finalidade de agir e às demais tendências e intenções.

Sempre que o tipo penal alojar em seu bojo um elemento subjetivo, será necessário que o agente, além do 
dolo de realizar o núcleo da conduta, possua ainda a finalidade especial indicada expressamente pela descri-
ção típica. No crime de furto (CP, art. 155), não basta a subtração da coisa alheia móvel: esta deve ser realizada 
pelo agente para si ou para outrem, ou seja, exige-se o ânimo de assenhoreamento definitivo (animus rem sibi 
habendi).

– Elementos normativos: os elementos normativos são aqueles para cuja compreensão não pode o sujeito 
se limitar a uma mera atividade cognitiva. Reclamam, para perfeita aferição, uma interpretação valorativa, isto 
é, necessitam de um juízo de valor acerca da situação de fato por parte do destinatário da lei penal.

Os elementos normativos podem ser jurídicos ou culturais.

– Jurídicos: são os que traduzem conceitos próprios do Direito, relativos à ilicitude (“indevidamente” e “sem 
justa causa”, por exemplo), ou então atinentes a termos ou expressões jurídicas (tais como “documento”, “fun-
cionário público” e “duplicata”).

– Culturais: envolvem conceitos próprios de outras disciplinas do conhecimento, artísticas, literais, científi-
cas ou técnicas. São seus exemplos: “ato obsceno”, “ato libidinoso”, “arte” etc.

— Classificação dos crimes 

– Crimes instantâneos: são aqueles cuja consumação se verifica em um momento determinado, sem conti-
nuidade no tempo. É o caso do furto (CP, art. 155).

– Crimes permanentes: são aqueles cuja consumação se prolonga no tempo, por vontade do agente. Se 
dividem em:

– Necessariamente permanentes: para a consumação é imprescindível a manutenção da situação contrária 
ao Direito por tempo juridicamente relevante, ex.: sequestro (CP, art. 148);

– Eventualmente permanentes: em regra são instantâneos, mas, no caso concreto, a situação de ilicitude 
pode ser prorrogada no tempo pela vontade do agente, ex.: furto de energia elétrica (CP, art. 155, § 3.º);

– Crimes comissivos: são os praticados mediante uma conduta positiva, um fazer, tal como se dá no roubo 
(CP, art. 157);

– Crimes omissivos: são os cometidos por meio de uma conduta negativa, de uma inação, de um não fazer

– Crime omissivo próprio: a omissão está contida no tipo penal, ou seja, a descrição da conduta prevê a 
realização do crime por meio de uma conduta negativa, mas sem a previsão legal do dever jurídico de agir, ex.: 
crime de omissão de socorro (CP, art. 135); 

– Crimes omissivos impróprios: o tipo penal aloja em sua descrição uma ação, uma conduta positiva, mas a 
omissão do agente, que descumpre seu dever jurídico de agir, acarreta a produção do resultado naturalístico e 
a sua consequente responsabilização penal;

– Crimes materiais: são aqueles em que o tipo penal aloja em seu interior uma conduta e um resultado na-
turalístico, sendo a ocorrência deste último necessária para a consumação, ex.: homicídio (CP, art. 121), que 
requer a conduta de “matar alguém”.
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Legislação Municipal

Prezado(a), 

Para estudo do tópico solicitado pelo edital, indicamos que verifique o material complementar, que pode 
ser encontrado em: 

https://acessoainformacao.novogama.go.gov.br/legislacao/lei/id=1075

https://acessoainformacao.novogama.go.gov.br/legislacao/lei/id=1073

A indicação se dá devido ao formato e extensão do material em questão, que não cabe na estrutura de 
nossas apostilas. Por isso, e para manter protegido os direitos de autor do conteúdo, sugerimos acesso direto 
na fonte oficial e estudo do documento tal como solicitado pelo edital. 

Bons estudos!

Lei Orgânica Municipal

Prezado(a), 

Para estudo do tópico solicitado pelo edital, indicamos que verifique o material complementar, que pode 
ser encontrado em: 

https://acessoainformacao.novogama.go.gov.br/legislacao/lei/id=2009

https://acessoainformacao.novogama.go.gov.br/legislacao/lei/id=2025

A indicação se dá devido ao formato e extensão do material em questão, que não cabe na estrutura de 
nossas apostilas. Por isso, e para manter protegido os direitos de autor do conteúdo, sugerimos acesso direto 
na fonte oficial e estudo do documento tal como solicitado pelo edital. 

Bons estudos!

EMENDA

A À LEI ORGÂNICA 021/2022

Camara Municipal

EMENDA A LEI ORGANICA Nº 021, DE 30 DE JUNHO DE 2022 

“Dispõe de sobre alterades no Regime Proprio de Previdencia Social do Municipio de Novo Gama, nos ter-
mos da Emenda Constitucional n°103, de 2019 e da outras providencias.

A CAMARA MUNICIPAL DE NOVO GAMA, ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas atribuições legais e cons-
titucionais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, fez saber que aprova e promulga a seguinte 
EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO:

Art. 1°. O art. 61 da Lei Orgânica de Novo Gama passara a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 61 Os servidores vinculados ao regime próprio de previdência social do Municipio de Novo Gama serão 
aposentados com as idades mínimas dos servidores da União previstas no inciso III do § 1º do art. 40 da Cons-
tituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, observada a 
redução de idade mínima para os ocupantes de cargo de professor de que trata o § 5º do art. 40 da Constituição 
Federal 


